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4 DRENAGE .

.1 - Drenagem superficial ( valetamento ):

41.1 - Com o objetivo de proteger o corpo das estradas das infiltrações e

preservar as suas vidas úteis, deverão ser executados serviços de drenagem

superficial, de forma a não permitir a permanência de águas no leito das

plataformas.

4.1.2 - Dias laterais das plataformas dos trechos em cortes deverão ser

construídas vaietas (bigodes), com o propósito de drenar as águas provenientes

dos taludes e das próprias plataformas.

1.1.4 - As vaiet.ss laterais deverão ser'_.. m. u .ca :-oc ua _a c. _ .. .

asconsidade capaz de absorver as massas líquidas da plataforma, e as o _t

para o exterior aa, área da estrada, através das saldas =aterais (bigode.

4.t5 -- A taxa de inclinação das valetas deverá ser definida lev :n c em

:onsideraçãe a dedividede do terreno e tipo de solo, de modo a evitar o

.arreamento do solo e a formação de bacia de águas estagnadas.

. 1.6 - Excepc invente, poderão ser construídas valetas de proteção nas

saias dos aterros. u m ostes forem exe'..;• cs em vale fechados ✓u em

õoqueirões.

4.2 - Obras trartsversaíis:

4.L. 1 - \/(Sarado permitir a passagem das águas de um &dc ao outro do corpo

estradal deverão ser construídas as necessar ae ohras transversa com o

propõstto de interceptar a drenagem natural, das áreas auocentes.

4.2.2 - As obras transversais subdividem-se em duas categorias: obras de arte

correntes e obras de arte especiais.

4.2.3 - A obra de arte especis deverá ser entendida como aquela cujo vão livre

= tal seja superior a 6,00 (seis) metros medidos entre os encontros ou entre os

pifares, tais como ponte, pontilhão, viaduto e bueiros múltiplos. Em caso contrário

R 4

i

1

t

°r

será entendida como obra de arte corrente,
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Co Ld ₹mente lmpianiaoas

antes da construção dos aterros e seus diâmetros e comprimentos, serão

determinados de acordo com necessidades foosie. e se,ã., executadas de

IIL1
h.₹ - . wc L tE,.. -.a. _. .. v ., _'-a r b.t._ a._ ..wr ,_ ....> .

EXEQUIBIUDADY

A proposta dt eo. , . e._o' ci.i .t-r It s .,cs eqntes

documen c:-r3

a) Plarrs di . .. _ ..-.. _..-1 cc .:£. u;.on ese c

serviços, contendo n° do item, descrição do serviço, quantidade

(obrigatoriamente igual à planiihs dá Adrrinis=raçãc` preçc unitário, preço total,

nos termos do anexo deste Edite

b) Planilha de composição d€. an • t t vos e preços unitários, com ;íCÇCS

em real, de todos os itens presentes na planilha orçamentária, suas composições

conforme projeto básico/memorial descritivo, demonstrando todo o consumo e

os índices de produt;vidades dos insumos envolvidos em cada atividade a ser

executada, especialmente quanto ã observância da caracterização das

:atividades ou operações perigoses, conforme estabelecido pela legislação

vigente, para fins de correta composição dos encargos trabalhistas incidentes

sobre a mão de obra envolvida, com ajuste dos valores unitários de acordo com

as especificações estabelecidas, em atividades com potencial risco, aplica-se a

previsão legal de acréscimo remuneratório, apresentada em via digitalizada ou

P®F com assinatura eietrânica, respeitado etv x o de nre c s. ,, r OS e

totais, nos termos da Súmula 258 do TCu,

c) Cronograma físico financeiro, baseado no prazo máximo estipulado pela

Administração e seus desembolsos, apresentada em via digitalizada ou PDF

•;;f
r, _
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com assinatura eletrônica;

d) Planilha de composição do detalhamento ao BOI e encargos sociais,

detalhando todos os seus componentes, inclusive percentual e a apresentação

de memorial justificando os percentuais de seu BDi (Benefícios e Despesas

,diretas), que descreve os custos indiretos envolvidos na execução de obras e

serviços, em via digitalizada ou PDF com assinatura eletrônica, respeitado o teto

náximo de preços unitários e totais, nos termos da Sumuia 258 do TCU;

e) Curva ABC, elaborada com base na planilha orçamentária apresentada,

demonstrando a representatividade percer;tual dos materiais, serviços e

equipamentos que compõem o custo total da proposta, devidamente

classificados nas categorias A, B e C, conforme sua relevância financeira. A

Curva ABC deverá ser apresentada em via digitalizada ou em formato PDF, com

assinatura eletrônica do responsável técnico, de modo a permitir à Administração

a análise d ' : . _ _. f . _ _ _ , .

f) é -oopstP-cposto oooá` s , cor. . os :15035 a emp es 1, Oescíiçcâ S do

objeto da licitação, o valor total de sua proposta em numeral e por extenso.

contendo ainda prazo de validade, loca', data e a declaração de que o Prazo de

arantia total dos serviços executados contra quaisquer defeitos de material ei .

serviços, pela solidez e segurança do trabalho realizado não inferior a 5 anos.

conforme art. 618 do Código Civil e o art. 12 da Lei n° 8.078/90 (Código de

Defesa do Consumidor) contado da data de emissão do termo de recebimento

definitivo, bem como a assinatura do respectivo representante legai, de acordo

com o ediLs.1,

a .. 0°' '"r;3 j, wàC; í.;s 3..a.,.:c ".c ..cc-Jp2.^a.;'s+Jr;..: s será rea33L.C9a mediante

a apresentação de, no mínimo, um atestado emitido por pessoa jurídica de direito

PREFEITURA DE SÃO Ct JÃ

1ninosoamo ocj oseguir ento20:5/2Ü ;

{ {. '.v a ofr ná cod brojoo.rna. 'a cf _.
Sv

II

i



\ir»
jz Q1

i Ii 3` 4._!Àt 31t\ t ECO
CCCJII

1 - -ú fl D. ENCfs\H RI4

i 0Lô16.S 0/-f 0t-35

'
1.

ii

f

público ou privado, acompanhado da Certidão de Acervo Operacional (CAO) e

da Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme disposto na Resolução

CONFEA n° 1137!2023. Este atestado deve evidenciar a capacidade do licitante

para execuiar av soes `ve... m o ooeto da icitação,', .?e, a

reahzaç d. .

E

_e ,e ,esq . s si 2 estabe(eoeu onterios +ooje os oue

qeram uma presunção de inexequibilidade. Ao atingir esses patamares, a

Administração é obrigada a questionar o iicifar« .

sra Obras e Serviços de Er ge -tana. Serão uonsÍderacas

exequíveis propostas cor-, :sior s inferiores a ?6% co vabr

<ado pela Administração,

tara Bens e Serviços em Geral A lei não fixou um per centuai, mas

s normativos infraiegais e a jurisprudência do TCU indicam que

há um indício de nexequlb.i:ns c =:s¢ _ prc cs es ,.c,,. . _ o. s

inferiores a 50% do valor orçado.

Mesmo com esses percentuais, a presunção de inexequiciiidade 4 relativa. isso

significa que a proposta não é automaticamente desdassificada. O licitante tem

o direito e o ônus de provar que, apesar do preço baixo, sua proposta é viáv L

A Súmula 262 do TCU, embora editada sob a lei anterior, continua a influencLir

esse entendimento, reforçando a necessidade de dar ao Sic tinte a chance de se

defender.

Nos termos Ua legislação ap≤icávei e oa jurisprudência consolidada do T i4cuna=

e Contas cr __. i C a ; o` a _. _ e: o ..h.€idade exige

fl . a

â cácácn detaihada dos custos unitários; com indicação d-e

insuetos; coeficientes e produtividades;

PREFEITURA DE SÃO FRANC$CO DO BREJÃO

_Juntos poro o Brejôo seguir om vento 202S/20» r, 'i
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2. Composição de encargos sociais compatível com o regime tributário
r-1 crnnraca

3. Cotações de insumos estratégicos ou contratos firmes com

fornecedores; - .

4. Comprovação da disponibilidade de equipamentos e pessoal, por

documentos externos idôneos;

5. Histórico de execução contratual similar, médiante atestados de

capacidade técnica;

Demonstração de capacidade :financeira mediante balanços e índices

contábeis.

arcOS Andre Otiveira$OU
ss rt eycr civr

Gr U IR 4p: 19194&8

RESPONSÁVEL TÉCNICO
ENGENHEIROCIVIL

PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO BREJÁO
Juntos paro o Brejão seguw' Frente 2025/202 .k.á

N
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EX C C Ã PARA ENGENHEC EííE7 i SAL

Em virtude dos desmatamentos; recuperação de áreas degradadas

e reparaç o de danos físicos causadas por obras dessa natureza, faz-se

necessária a presença de umn :e=ngenheiro Ambienta /Florestal no: quadro da

1j empresa vencedora do certame.
Tal exigência parte do princípio da necessidade deste profissional,

em principal, rios itens abaixo destac.:'os:

- 2.1 Desmatamento, des.ocamento e limpeza de área com árvores de m? 128_58
uiaméíro ale 0.l 5 rn

2.2 DesLocemento de arvores com didmetro de 0,15 a 0,30 m un 10

2.3 Recuperação de áreas degradadas (Rapüração de danos físicos) m" 12858'

Corno descdfo na Reso?ucáo n° 447 de 22 de setembro de 2000,

estando discriminadas da seguinte forma ido Contaa:

";irt. 2° - Compete ao engenheiro ambiental

r _
ó áesempenho das atividades 1 a 14 e 18 do

arí. 1° da Resolução O 218, :dé 29 de junho

de 1973, referentes a administração, gestão

r e ordenamentos ambientaís e ao

moruroiamento e mitigação de impactos

ambientais, Sac_s sewiços afins é correlatos.

:.

r g , , a

r.

RESPONSÁVEL TÉCNICO
≥_N GENHE!RO CIV&L

- .i .
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.!VÍCIO DE TRECHO: 5° T51.22'S, 47V22'52.2t'O

FM DE .TRECHO: 5° 5'3.9;86'S, 4716't91'O .

COMPRIMENTO'TOTAL: 21,43 km

V F'

Ju , jra o Brejõo seja rer;: te 2O25/2O2'-.

.áaofr nc acodabr ,ocr: a
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P LANTAS

RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO ®E ESTRADAS VICINAIS NO
MUNICIP1® DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO - MA.

r. PREFEITURA DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO
Juntos para o Brejão seguir r crente 2 25/242S .tl
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SEÇÃO TRANS VERSAL TIFO EM ATERRO

5,2500

ti .= y.

i

SEÇÃO TRPNSVERSAL EM CORTE

= -- -- -- - - -
RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICI4N CCM/S c .

Proponente:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BR

Local

_SEDE DO MUNICÍPIO A VILA LEAL r +

Dtulo: SEÇÃO TRAN:3VERSAL
Folha: Escala:

X13

2/8 RESPONSÁVEL TÉCNICOMARCOS ANDRÉ OLIVEIRA SOUSA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA/RNP: 191 E48843-0

SEÇÃO TRANSVERSAL TIPO MISTA

25CU-

ti` f

Data:

FEVEREIRO/2026



Coordenadas Inicio do trecho S 751.22S, 47°2702.27"

71
Coordenadas E/furcaçdo 01 5°1010.21"S, 47 Y1Y° i O
Largura média do trecho

Comprimento do trecho

7,00 m t"1
rl)

SAO Km ¡

D MLS

RECUPERAÇAO DE ESTRADA VICINAL

Ir P REFEITIPA MUNICIPAL DE SAO FRANCISCO DO RREJ.iO

SEDE DC f1U1,IGÍPiOAVILA IEAt

il"h' PLANTA DE LOCALIZAÇAO IDENTIFICAÇAO o+
FuIO . Le:oc,.

3/8 RESPONSÁVEL TÉCNICOMARCOS ANDRS OUVLIRE 00050

- ' Nvp n Ivltr FFA/VrIP_I4 n ftç ; n

tl Rurcaçãc Ol

FEVEREIRO/2026



SEÇÃO TRANSVERSAL TIPO EM ATERRO

SEÇÃO TRANSVERSAL EM CORTE

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL _-n i'iI
Proponente: ¡ ,` N s

PREFEFTURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO

Local: ] '(SEDE DO MUNIC(PIO A VILA LEAL _ r % ,

Titulo: SEÇAO TRANSVERSAL
Folha: Escala: -

RESPONSÁVEL TÉCNICO

1 / MARCOS ANDRÉ OLIVEIRA SOUSA
ENGENHEIRO CIVIL

CREA/RNP: 191948843-0

SEÇÃO TRANSVERSAL TIPO MISTA

?,SüO- jy .
7 -- .

Uala:

FEVEREIRO/2026



? J

CooNenaeta5 Rifurca•. 7o 01 5°10'10.21"S, 5]°].1'15:26"O

CoordEnadas Bihilcaçã Oi 5° 5'fi.19`. i, M1']°IS':i5.]A'O 1
largura média do trecho 6,Sn m

Comprimento au o-echo

O M/

1l

1 IN '
1 I

RECUPERAÇAO DE ESTRADA VICINAL_,;

PkEFEITURA MUNICIPAL DE SÃO,FRANCISCO DO BRE.IÀO

t 1„
EDE D M1IIINICÍI'IO A VILA LEAL

II A . PLANTA DE LOCALIZAÇÃO - IDENTIFICAÇAO i
Foha: EsraVa.

S+ x

Ré5PGNSAV EL TÉCNICO

lA.ARCOS ANDRÉ OLIVERA SOUSA
acoa:•LL

CEElJ).t'f: 191.1Pãt3D

Dolo: -- -

FEVEREIRO/2026
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SEÇÃO TRANSVERSAL TIPO EM ATERRO

SEÇÃO TRANSVERSAL EM CORTE

- -

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL_ oM/
Proponente: - s

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃ J

Local:I
YYY /

SEDE DO MUNICIPIO A VILA LEAL * a

rìtulo. _-SEÇÃO TRANSVERSAL ii :'' k.` \
Folha: fEsccla: •

6'8 -_ -_RESPONSÁVEL TÉCNICO

MARCOS ANDRÉ OLIVEIRA SOUSA
- ENGENHEIRO CIVIL`

CREA/kNP: 79i 948843-0

Daia:

FEVEREIRO/2026

SEÇÃO TRANSVERSAL TIPO MISTA

7.)
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h' 9'6.14'5, -:7°1' '35.7 F'OCoordenadas SiFurcação 04 j

Coordenadas Final do trecho 5° 5'39.86S, 47' 161.91O

Largura média do trecho J 6,00 rn

zrfn OM1 \
J-7 \

,l1 II " Ç

is n`,

.\7
Oyt V

Comprimento do trecho

RECUPERAÇAO DE ESTRADA VICINAL
. -

F'EEFEITUF A MUNICIF'AL DE SÃO FRANCISC OCO BREJÃO

Locnf

SEDE DO tJUILI uli'IS A UmA LEAL

liwb. PLANTA DE LOCALIZAÇAO-IDENTIFICAÇ ]
Fv4ia: f.. Fa.

RESPUNSAVGL7ECNICG -
MARCOS ANDFÉ CLIVEIR/ SnVSA

IL
Dala:

FE RNP: 191 1Ee H[,4GeHNelvo ovh --
FEVEREIRO/2026

-
-



SEÇÃO TRANSVERSAL TIPO EM ATERRO

-:.O'J 1 - - --

SEÇÃO TRANSVERSAL EM CORTE

- _ Oú 3.0C0 -
-

i

GOM/SS\

I

117
co

C RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VIè
Proponente:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BRI

Local:

SEDE DO MUNICIPIO A VILA LEAL

1 fulo: SEÇÃO TRANSVERSAL

Folha: Escala: - -- --

8/Q RESPONSÁVEL TÉCNICO/8 RESPONSÁVEL ANDRÉ OLIVEIRA SOUSA
ENGENHEIRO CML

C R EA/ FN P: 141 M8843-D

SEÇÃO TRANSVERSAL TIPO MISTA

3O00 0OCi0i-

-

FEVEREIRO/2026



ESTADO DO MA A.N AO

MUMCIPIO DE SÃO +FRA_NC[SCO Dq Rt&9 Q
SETOR DE ENGENHARIA j
CNPJ: 01.616.6801000].-35 \ - -/ rA duyE L

j

i

PLANILHAS

RECUPERAÇÃO E MANUTENÇÃO ®E ESTRADAS VICINAIS NO
MU IC P O ICE SÃO FRANCISCO ®Q BREJÃO - MA.

PREFEITURA E SÃO FRANCLSCO DO BRJÃO



li
.,r

I

i

cus _.. , rm: .o, u ;m

T..

E\.in

_ ... .. ... - c ♦ R

Bancos 8.D.€. Encargos sociaisObra

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA V3CÈNAL QUE L iGA A SELE AO SETOR VILA SINAPI - 0112026 - 30,62%
LEAL NO MUNICIPIO DE SAO FRANCISCO DO BREJÃO - MA, Maranhão

SICRO3 - 10!2025

- Maranhão

Desonerado:

embutido nos

preços unitário
dos insuetos de

mão de obra, de
acordo com as

bases.

i O çamento Stét oo

l Código Banco Descrição Und Quant. Valor
Unit

Valor Unit Total

com BDI

35.498,55 35.498,55

605,42 3.632,52

SER\.íÇ S Pi" ELPMENA`7ES

6 463,501.1 103689 SiNAPi FORNECIMENTO E 6N5TALAÇAO DE PLACA DE m2
OBRA COM CHAPA GA_VANf 7ADA E

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03í2022 FS

1.2 Próprio Administração Locai da Obra mes
Composição
Auxiliar 2

2 DESMATAMENTO

2.1 5501730 SICRO3 DoerTìü,a..,vntc. destocarerto e limpeza do área m`
com árvores de diâmetro até 0.15 m

2__ . .3 73 : 3» 7TJS ostocamento de arvores ecºr diame'u-o de 0,15 a un

• 30mocperação de áreas degradadas (Reparação de m2
" nos físicos)

1 i ERRAPLENAGEM E RETIRADAS

a +

5501901

3 8.132,00 10.622,01 31.866,03

1

12858 0,75

10 55,06

12858 2,01

1

46,879,32 46.879,32

0,97 12.472,26

71,91 719,10

2,62 33.687 96

122.528, 57 122.528, 57

5' RC3 ;cavação, carga e transporte em material de ia m3 850 3,86 5,04 4.284,00

categoria - D#MT de 50 m

SICRO3 Escavação, carga e transporte de maierird de 1 m' 850 10,74 14,02 11.917,00

categoria - DMT de 50 a 200 rn - caminha de

serviço em revestimento primário - com
carregadesa e caminhão basculante cie 14 m

SICRO3 Escavação, carga e transporte de materal de 2 m3 850 10,17 13,28 11.288,00

categoria - DMT de 50 m

SICRC3 Escavação e carga de materia, de jazida com rr 167 7,22 9,43 1.574,81
trator de 97 kW e carregadeim os 1,72 rn

SiCRO3 Trensporte corri car»inhã3 basculante de 10 rn' - tkm 3715,75 1,00 1,30 4.830,47

rodovia em revestirnento primário

I

13 5502187

3.4 4016007

3.5 5914374

PREFEITURA DE w O FRANCISCO DO BREJÁO

J=iJftOS °oara 0 (B; tO S 7gra í ^ "t frente 2G2%/Ç ri8i

h

i
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DE ECEii.R1A
a 5

,_-..,.,, _ 20.666,20

arn' al

SICRO3 Escavaco mocân ca de vaia ,pa .a orenagem com m 119 20,23 26,42 3.143,98
valetas+vira rim rraten:l de 1 categoria

SICRO3 Reco^€5rmacão da Qiatatorme rr' 110483 0.12 0.15 16.572:4 :

SICRO3 Escavação mecan ca com retrcescavade;ra ore m 357 7,13 9.31 3.323.67
matedai de P categcc

º` RC0 Furco de zoe ni 7500,5 4,59 5,99 44.927,S

VESTlME €'óO PR MÁRIO 1 ;.841.152,81 1.641.152,8'

SlCF. 3 9scavaçac e carga de material dejaz+3ú com m3 28172 7,22 9,43 265.661,99
trator de 07 kW o carregadeira a8 1,72 reá

SICRO3 iransporte cor Caria thâ0 basscu{ante de 10 m - tkm 68951 ï.'? 1 "' 0.1' 0.b''
rodovia em,'.oìta natural

SÍNAPI ESPA0F, u9ENTO úE Mt:ERLAL COM TRATO.R m3 2` _. .
DE ESTIARAS. Aí-- jOi2024

CPZO.3 Co ,' c . ' -oe 100C t ..,1;; m 25 172 5,35 'C34 215.254 ,_

o::a i _ e.'n £ y ^ 9.

Total do B03 426.609,60

'ots C ,a` }.846.955,2 ,

jt jx
1,•} aa

?i tt

4

3.7 2004504

3.8 4915598

3.9 5501706

.:,
4.2 5914359

.^ 100574
i t

S

i áC S &" r ML 4rs '

•

II

I ,.

ii
f:

s
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ES iA )O DO M_ ÀN ÃO 1
MUNICIPIO D MA® FR C1SCO DO BR ® -

_

SETOR DE ENGENHARIACNFJ 01 616 680/0001-35 N,I

Obra Bancos B.C.L Encargos sociais

r

ECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL QUE UGA A SEDE AO SETOR VILA SBNAP9 - 0112026 - 30,62% Desonerado:

1'ÉAL NO MUMCIPiO ®E SÃO FRANCQSCO ®O BREJÃO- MA. Maranhão embutido nos

S9CRO3 - 10/2025 preços unitário
- Maranhão dos insumos de

mão de obra, de
acordo com as -

bases.

I?

Cácnc9rGr S F seco e Fnanceiroi

Rem : Descrsção T©1a8 Por Etapa ;30 J ÉA 60 DIASDIAS
_ .

90 ®IAS

-
,-. S zEd E Vá , i e , ; . , .10 00%` 3i,62`% 34,18 /a 34,20%

35.493, 55 11.224, 64 12.133, 40 12.140, 50
• 2 DESMATAME T0 100,00% 60,00% 40;00%

• 46.879 32 28.127, 59 18.751; 73 '

E 4 M E 1O0,00% 60,00% 40.00%

,.

REf RADÃS 122.528,57 73.517,14 49.011,43

4 REVEST ME TO "90,00% 30,00% 35,00% 35,00%
PREMÁRIO

.
1.34,i52,81 492 345,84 574.403.48 574.403,48

Porcentagem 32,78% 35,44% 31,77%
? F" ; ' Custo 605.215,21 654.300,04 586.543,98

Porcentagem Acumulado 32,78% _ 68,23% . 100,0%

Custo Acumulado 605.215,21 1.259.515,25 1,846.059,25

r 1

B
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MUNIC PIO nW fAO ' CTSÍ'O DC' BREJ O5--TV
SETOR DE ENGEN A 4
( 1 J 01616 6SW6'801-35

Obra - _ Bancos B.D.L Encargos sociais

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA-VICINAL QUE LIGA A SEDE AO SETOR VILA SINAPI - 0112026 - 30,62% Desonerado:
LEAL NO MUNICIPIO DE SAO FRANCISCO DO BREJÃO - MA, Maranhão embutido nos

SICRO3 - 1012025 preços, unitário
- Maranhão dos insuetos de

'

mão de obra, de
i acordo com as

bases. -,

'E- I1h -

.1
I

Composições Ana ai as com Preço Unitário

Composições Principais
1.2 Código Banco Descrição Ural Quant. VaBor Unit Total '>

-• Composição Pró frio Administração cocai da Obra mes 1,0000000 $.132,00 _ 8,132,00
Composição

Auxãar 2
•

Composição 90776 SiNAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS H 50,0000000 32,10 1.605,00-
. _ Auxiliar CO 'iPLEiUENTARES

• _ Composição 90777 SiNAPI ENGENHEIRO GIViL DE OBRA JiUMOR COM- H 50,0000000 130,54 6.527,00
Auxiliar ENCARGOS COMPLEMENTARES

LS 0,00 MO com LS 7.634,50
_> _>

Valor com BDI => 10.622,01

r, r+ 2.3 _ Código Bancoy ç-Descrição UJnd Ouant. Valor UeiiC dotai

I í Composição CPU- Próprio Recuperação ac áreas degradadas (,Reparação m2 1,0000000 2,01 2,01
01.202 de danos físicos)

amposição CO-33080 SETOP ENGENHEIRO ni"aB'ENTAL NÌVELJÚNIOR hora 0,0010000 126,52 0,12
`- ( filiar INCLUSIVE ENC RGOS COMPLEMENTARES

dmposiçãor;xihar 88315 SiNAP; SERVENTE COM ENCARGOS H 0,0800000 21,05 1,68
-. COMPLEMENTARES

Composiç3o 5722 SiNAP! TRATOR DE ESTE!RA5, POTFNtiC iA 347H H 0,0010000 214,90 0,21
Y

Auxiliar PESO OPERACIONAL 38,5 T COM LÂMINf,
8,70 M3 - MATERIAIS NA OPERÇÂO.
Pa= 06/201 f

_

LS 0,00 MO com LS 13 í
_> _>

Valor com BDI => 2,62

r o
_ E

: Y

I

, ._ - . .: ._ F
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J v Sauco5 Encaroos sociais

RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL QUE LIGA A SEDE AO SETOR VILA SINAPI - 01/2026 - 30,62% Desonerado:
LEAL NO MUNICIPIO DE SAO FRANCISCO DO BREJAO - MA. Maranhão embutido nos

SICRO3 - 1012025 preços unitário
- Maranhão dos insumos de

mão de obra, de

acorri ,,c .n as
bases.

q I:

Curva ABC de

p 3ódïgo Banco Descrição Und atcr Toam! Peso Peso Classe

G Unit (% Acumulado

(%)
14359 SICRO3 iransporeecom ca r,'.hãc tkm 689.5 9;7 1,61 1,110.110.61 60,13 60,13

r

basDuiante de ?0 ,1 - r?d vl .rn A
, .

leito natura

40 í6007 SICRO3 Esc- i\ao e rge dc r atfs'á1 ao e-° '5.,).à9,0 9,43 23 .2'6 77 14,48 74,61

iazìda com trata ao 97 'v e A

carrogadeira de 1,.73n.,
5502978 S1CRO3 Compactação de a'trr s a 100% T.' 30.877,0 7,64 235.900,28 12,78 87,39

do Piccto carrna

100574 SINAPI ESPALHAMENTO DE MATERIAL rn° 28.172,0 1,78 50.146,16 2,72 90,11

COM TRATOR DE ESTEIRAS. '

AP_0912024
5502986 SICRO3 Expurgo de jazida m3 7.500,5 5,99 44.927,99 2,43 92,54

CPU- Próprio Recuperação de áreas 12.853,0 2.62 33.687,96 1,82 94.36

•
-

degradadas (Reparação de daréos
físicos)

2

dono Administracàa Local da Obre mes 3,0 10.622,01 31.866,03 1.73 96,09

%,xr r2

915598 SICRO3 Reconformação da plataforma m° 110.483,0 0,15 16.572,45 0,90 96.99

I 5501700 SICRO3 Desmatamento, destocamento e mz 12.858,0 0,97 12.472,26 0,68 97,66

limpeza de área com árvores de C

!' diârnetro até C,15 m
31901 SICRO3 Escavação, carga e transporte de rn° 850,0 14,02 11.917,00 0,65 98,31

=a 1' material de 1° categoria - DMT de
ú 50 a 200 m - caménno de serviço

em revestimento primário - com
carregadeira e caminhão
basculante de 14 m

5502187 SICRO3 Escavação, carga e transporte de m3 850,0 13,28 11.288,00 0,61 98,92
material de 2 categoria - DMT de C

50 m

5914374 SICRO3 Transporte com caminhão tkm 3.715,75 1,30 4.830,47 0,26 99,18
basculante de ;0 rn° - rodovia em C

revest;m,=_r-,ie prsmário

{ Juntos para o 5;ejco seguir &n fonte 2025/2028

l
i
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f6 MUNa C1PI'v ioY SAO FR Nc1SCO Do w f ®
DE ENL HAR1A

CNDJ: 01 616 C,'0001-35 -
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nM Ì

¡ 5501710 SICRO3 Escavação; carga e,tiansporte em m3 850,0 504 4.284,00': 0,23 99,41
material de 1a categoria - DMT de C

t 50m
s 103689 SINAPI FORNECIMENTO È rr' 6,0 &0542 .' 632,52 0,20 99,61,

t.≤ INSTALAÇÃO DE PLACA DE
OBRA COM-CHAPA C
GALVANIZADA E ESTRUTURA

DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
5501706 SICRO3 Escavação mecânica com m3 357,0 9,31 3.323.67 0,18 99,79

retroescavadéira em material de 1" 6
categoria

.2004504 SICRO3 Escavação mecânica de vala para m3 119,0 26,42 3.143,98 0,17 : 99,96
drenagem com valetadeira em C
material de 1 categoria

5501701 SICRO3 Deslocamento de árvores corn un 10,0 71,91 719,10 0 04 _ 100,00'
diâmetro de 0,15 a 0,30 m C •

Total serra BOI 1.419.449,65

n .. Totá1 do, BD9 . - 426.609,60

Total' Geral . ,;., 1.846.059,25

r RESPONSÁVE-LTECNBCO
a ENGENHEIRO CML

ó o A. Cif P amo
aã._ . cc. ic o ojão set u1r €! . , + r. t t 10t 7, 023

t r-

- t ã i
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_ SETOR DE ENGEtNfaAmA

CNPJ: O1.6i6.6 Oíi O .-35 /

a a ?

I,j 4'

corPo5IçÀo ANÃLFHÇÁ DE LDO Ot.Em

ti do"Contrate de Repasse:

Piopnnbnte: -PREF"EPrURA M1JNI.CIPAL DE SAO FRANCISCO DO BRETÃO - A-LA

RECUPERAI, Q D.F t-' i VRADA \'TCFN E Í, i.)r'r LIGA A: SEDE AO

Enrpreendinxento: SETOR bTL LL i :+C SiT-`•"1CIFiO LrF sACi P0 ANCISCO DO

Tipo de Obra: Covstr-eçae de Rodovíes.;(Pavimsntaçgo Urbanal

-3aue.dei rolo cio.: •- da Pre einc:.,: `1.00% -

o

st

50
_

Se orc.. sOceruntias' I i 6.32 I d: 0 I rY. J

_ DespeAsasFiuanceirae- r 1,02

---

- - _ -Lucro 6,64 - -'7,ia

`y

COF32vti 3,00 •3,00 T }00 S

PIS. 0.65 063 u.5 i --

- 3.50 5(30

-

-3-V0----- . .
C'PRB.- A Receite Bruta

- , OU - -- -

_

i -

tquota 4,5%

T3esoner2rãn
I 430

-

4l 4S0
,-

4.50

-30.62LIMITEEDLC/D+EESONERìÇÃO. 29.80 } Z7?. 30.67

LIMITEBD£ SI.DESOT ERAÇAO ¡ 09,60 210,97 '_5,31: .

Fonte da cne»nsiçbo, valores de referência e fdrmuia do DDE A'eordaa '327-1 ,.:3-T071 - io

Deswéra ao. Lei n'13.101!2013 ".-;a SOB'

a - - Os t+ator., csP Blll zctma fo:.;rn calcttlsrlos.o i cenprego da fcrmtil....eor.._.

h
Onde: - -

aC BOa r -'teia-de Advnaaistreç ,. Cerval; -

R. 3- .............. , tenro e :'r s-, ; te crnpmenditncnt0. _.
As, -t:, aadn:I:=Ct, ;' .-FlS=1SS, Drsouerado:-I COO'L4S -PIS ISS'CPRB)

- E`= taxa d; coro,

coloro para os dA'pdós fms que, canfnare 1a31510660 fia ., - , ,r. t. 1, c. .. do O `-l : es l aºsLdtçle de

ndovios'ti asvneutavlo Urbans} é dc 100%. coco a rrspKtn .. e.:. z'.e " ..ecrlara,nos Anda, que attetaunus.orcanceatn Fa:

zeeurraçao a quenstaea alternativo unis. adequada para-aA vur_. '_ ,áo0 aBica. .

idel

I

F .
, Ì { 4 _
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A g FCUDE HARIA .r
íH 3fi19 d R iQl, h r,-_ N y dy 9 L lrp t, +„ 4 •-1 /"-_ - '1m77egPaguEfeHP.n{fixrt (.: CNP.L ?dE.ifi'i( t'Y➢. J . ^ a 'Sc

PROPONENTE: MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO - MA

OBJ€TO: RECUPERAÇÃO DE ESTRADA VICINAL QUE LIGA~ SEDE AO SETOR VIL,4 LEAL NO MUNICIPIO DE SÃO
FRANCISCO DO BRETÃO- MA

MUNIdPIO;.SÃO FRANCISCO DOORFJÃO - MA

COMPOSIÇÃO DE.ENCARGOS SOCIAIS
°CRISTA M SAUSTA

-

f 0,00 0,00RR
A 2! 5[SI 1,50 1,50

Y

I A-3 SENAI
1,00 1,00Y

Í A'.-INCRA 0,20 0?0

I A-5-5[BRAE 0,60 0,60

Y1 A-6-SALARIOFDUCçÃO 2,60 2,50
A-7- SEG. ACID. TRABALHO 3,00 3,00

Çj A-O - (.G.T S. 8,00 8,00
A-O-SECONCI 0,00 0,00
N-TOTAf DOS ENCARGOS S0CA5BICOS 15,80 16,80

GRJPOB
7`

8-1 - REPOUSO SEM: REMUNERADO 1751 0,00. .
3..2-FERIADOS 3 96: '.. 0,00
8-3 AUXÍLIO ENFERMIDADE 091. 0;69
8-4 - 13 SALÁRIO 1087 8,33

• 8-S - LICENÇA PATERNIDADE 0,08 0;06
_ 8-5 - FALTAS JUSTIFICADAS 0.72 0,56

B-T- DIAS DE CHUVA 1,62 0,00
- 8-8 -.AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 012 0,08

• 8-9 - FÉRIAS.GOZADAS .B29. 7,13
6-.0 - SALÁRIÓ MATERNIDADE 0,03 0,02

- Ei -TvïAi DOS E'P+CARGOS 5GC{SIS J °fC TiF?ç IN11DËPJCfA5 DE A 45,52 10 E

GRUPOC

C-1-AVISO PREVIUINDENIZ4DO - 6;13 4,70
C-2 - AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,32 0,25
C-3'-FRIAS INDENIZADAS 4,81 3,69
C-G.- DEPÓSITO,RESCISÂO SEM JUSTA CAUSA 5;'1 4,00

C-5- INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,52 0,40

C TOTALDEENCCARGOSSQCIU5 QUE i ti4CEZEMiNCID •1CfASDE 10,59 13,04

r

á (.
111

GRUPO D

D-1-REINCID'tNCIADEGRUPOAS08REGRUPO8 765 2,84
. . D-2 - REINCIDÊNCIA DE GRUPOA SOBRE AVISOPRÉVIO TRABALHADO E

REINCIDÉNCIA DO FGTS SOBRE AVISO P'91 iC INDENIZADO
T

C• G 0,4_

0 3OTAL DE REINClDE`Nr9A5 DE UMGft' 1 _ _ s o .,F yRo 3,1E 3,26

GfttvO

• 0,00 0,00
E rWAL DOS ENCARGOS SOLIAIS COMELEME`O ARES

_ o,eï; a:oo

TOTAL 08NAL .Í"1I 87,49... 39;38.

f ;

µ

tf',.:? 3 c rj;'`] t3 Brejâci 3e uif "il r s ., '?i 2O! i

saotfrc nciscociohreja .ro.go'

F2 if j
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PREFEITU A MUN!C .PAL DE SM FRANCISCO DO EJÃÕ '

. é.f IFfE DA Pi .: F T.

A PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO BREJÃO

- MA, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, APROVA o Termo de

Referência e, por via reflexa, AUTORIZA, na forma da Lei n° 14.133/21 e demais

normas pertinentes, o inicio de procedimento administrativo que vise selecionar a melhor

proposta para a Administração Municipal.

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância

com a LDO, LOA e PPA. (art. 16, 11, cia LC n° 101/00)

Gabinete da Prefeita Municipal de São Francisco do Brejo - MA, aos

09 dias do mês de março dc 202. /

•

a

1'
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ESTADO DO MARANHÃO Fls.,_ D;
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO I JÃO O

Secretaria Mimic/yul de infraestrutura _J _ /

CONCORRÊNCIA N° /_
(Processo Administrativo n° 031/2026)

MINUTA

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de São Francisco do
Brejão - MA, por meio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e do Agente de Contratação, designado
pela Portaria n° 024, de 02 de janeiro de 2025, sediada na Rua Padre Cícero n° 51, Centro, São

Francisco do Brejão - MA, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma
ELETRONICA, com critério de julgamento menor preço global, nos termos da Lei n°14.133, de 1° de
abril de 2021 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão:

Horário:

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgoverna mentais.gov.br

1.0O OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de
empresa especializada para a execução de serviços de recuperação de estrada vicinal que liga a sede
ao setor Vila Leal no município de São Francisco do Brejão - MA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Projeto Básico, devendo o
licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento do município para o exercício de 2026, na classificação abaixo:

26.782.0004.1-018 - Recuperação/Abertura de Estradas Vicinais
4.4.90.51 - Obras e Instalações

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

• 3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados noSistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo

Federal (wwvv.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidad e do provedor do sistema ou do órgão
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais
de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO B JÃb._--

Secreturia Municipal de Infraestrutura a O
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreende dor indi dual!']dáE+ n limites
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015> J`-`

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

s.b.l. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa tísica ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;•
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de •escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva
de agentes públicos do órgão ou entidade.

r
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3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou
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jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou ql e} çaá inidônea
nos termos da Lei n°14.133/2021. ' ' j

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens
8.1.1 e 8.13.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Leì
n.° 14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante ás sanções previstas
na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
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4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fasè de .hábilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá
ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item
4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e
interno.

• 4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

5.1.1. valor unitário e total do item;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto.

4F
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lance -sção dé,ea clusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteráçãõ,ysobalegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União/Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei nos termos do art 71 inrísn IX

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço
na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

I 6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais).

5
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6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intevLa1õdè uinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto", os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.
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minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto e fechado", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance finai e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "fechado e aberto",
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela,
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.
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6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, ápós isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final
de classificação.

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de peio menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato peio Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relação a itens não exclusivos para oarticioacão de microemnresas e empresas de nené iene

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto n° 8.538, de 2015.

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e èrrïprea de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que sa identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.21.2.2. empresas brasileiras;
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

• 6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeirocolocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

6.229. Não será admitida a previsão cie preços diferéntes em razão de local de execução,
tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

i, 6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

a Administração.

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.22.5. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
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6.22.6. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, aNparfirdé sfol
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.

7 nA FASF nF.O1H C;®MFBJTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov. br/sancoes/cneo)

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, ca,out)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(IN n°3/2018, art. 29, §2°).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os itens 3.6.1 e 4.6 deste edital.

•

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

7.5.1. A proposta realinhada, apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar, será analisada
pelo setor de engenharia, o qual emitirá o competente parecer técnico acerca de sua aceitabilidade.

7.5.2. Acaso necessário, a sessão será suspensa e, por meio do chat o Agente de Contratação
comunicará aos licitantes a data e horário de sua continuidade.

7.5.3. Uma vez promovida a análise pelo setor de engenharia e, aceita a proposta classificada em
primeiro lugar, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos.

7.5.4. Desclassificada a proposta analisada pelo setor de engenharia, será convocada a licitante
remanescente na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que seja aceita proposta
adequada aos termos do Projeto Básico.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
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7.6.1. contiver vícios insanáveis; )

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; ~

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.6.6. não for considerada aceita pelo setor de engenharia, conforme parecer técnico
circunstanciado.

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor
global estimado;

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante,
conforme planilha anexa ao edital

7.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, independentemente do regime de execução.

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a
Lei.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da
proposta.

i

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso

10
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de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integr da_e-éontã ao
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no crnográma físico-
fínanceiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação
da proposta.

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de
Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que
atenda às especificações constantes no Termo de Referência.•
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133 de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n°
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

•i
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8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente per microempresas ou empresas de, no
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financiera; haverá um
acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia
ou por qualquer outro meio previsto em lei específica.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto
na Lei n° 14.133/2021.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. I, da Lei
n° 14.133/2021)

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação , declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018, art. 4°, 1°. e art. 6°,

8.11. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7°. caput).

• 8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7°,parágrafo único).

8.12. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do Agente de Contratação.

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do
art. 36 e no § 1° do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73 de 30 de setembro de 2022

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e
apenas do licitante mais bem classificado.

12
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8.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quatl fia
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e d ¿ lgam p, '-
verificação ou exigência dc presente subi em ocorrerá em relação a todos os licita t .,c

o

8.14. Após a entrega dos documentos para habi!itsção, não será permitida a s Isstituiç ou a
apresentação de novos docúmentos, salvo em sede de diligência, para (L ei 14.133/ 1
73/2022, art. 394): i-

8.14.1. complementação de informaçáes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas; que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação
examinará a proposta subsequente e assim ;sücëssivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de urna proposta que atenda ao presenté edital, observado o prazo disposto no subitem
8.12.1.

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e "trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
nart rin2rãn na liritacão (art. 4° do Decreto n° 8.538/2015).

8.19. Quando a fasé de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou
só conhecidos após o julgamento.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de
2021.

9.2.O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de !avratura da ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos.

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais'será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13
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9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editadodoo ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
www.saofranciscodobrejaº.ma.gov.br

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
10.1.2.4, deixar de apresentar amostra;
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

• 10.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação

10.1.6. fraudar a licitação

10.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

10.1.7.1. agirem conluio ou em desconformidade com a lei;

10.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
10.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

10.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

v. I. J. Nïc LR QI ãLU I IVL) iJICVIJIU IIU c 1. J úct LI I II. 12.Ó4Ú, ÚC GU 13.

10.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e
criminal:

14
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10.2.1. advertência; -- z
10.2.2. multa; y .-
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
10.3.2. as peculiaridades do caso concreto

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15%10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1,
do valor do contrato licitado.

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4,
15% a 30% do valor do contrato licitado

10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 a multa será de

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade nara licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, .10.1.7 e

10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grafe que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. i56, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.

10.10. A apuração de responsabilidade relacionádas às sanções de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especiifcar as
provas que pretenda produzir.

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, cóntado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua moivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública municipal.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedidó até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido e esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
--.. J- ..a_ 1 IL_º...\ .J:__ •a_:_ i:__:i _j_ ',s,..._- c_ 'i:,u lCIL J v4 Gtc , lu co) UIao UtcIO, nllut UU ãG .'.,s,...__ .1:...Ulc ütil ãiIicïivï à úãiã úã cUciILU(a úLI

certame.

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimer!to poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo
envio ao e-mail prefelturabrejao2021@gmaiLcom

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autós do processo de licitação

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

1 n Todas referências d_ tempo Editai ura._a_ _ -; i .. . ivucio c 7 rG1 1 G111,.Igb UC tc111 .1L ifV Editai, ÏIV csViJV !r durante d JCJJdU i.JÜtJÌICd UUJCI VctIdU Uhorário de Brasília - DF.

rT fi 12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
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12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de'Contrafaçõe
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico v vvv.saofranciscodobreja o.ma.gov.br

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.11.1. ANEXO 1 - Termo de Referência

12.11.1.1. Apêndice do Anexo 1-Estudo Técnico Preliminar

12.11.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

12.11.3. ANEXO III - Modelo de Carta Proposta;

12.11.4. ANEXO 1V-Projeto Básico/Executivo;

São Francisco do Brejão (MA), 11 de março de 2026

Ediney de Carvalho Gonçalves
Secretário Municipal de Infraestrutura
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CONCORRÊNCIA N° -/-
(Processo Administrativo n° 031112026)

ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para a execução de serviços de recuperação de estrada
vicinal que liga a sede ao setor Vila Leal no município de São Francisco do Brejão - MA, nos termos do
Projeto Básico em anexo aos autos.
1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de doze meses, na forma do art. 105, da Lei n° 14.133/21.
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual [2026], conforme consta
das informações básicas desse termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilìdade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1. Execução dos serviços com observância do disposto nas normas do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA, Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima e Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos e a Norma
Brasileira de Acessibilidade a Edificações, Mobiliário, Espaços e Equipamentos Urbanos - NBR
9050/2004 e Código de Postura Municipal.
Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execucão

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Início da execução do objeto: dois dias contados da emissão da ordem de serviço;
Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor)

Procedimentos de transição e finalização do contrato
5.3. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrãto, ó cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período de execução contratual.
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) ifscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhárá a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, dê modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto n°11.246, de 2022, art. 22,VI);
6.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n°
11.246, de 2022, art. 22, II);
6.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notiifcações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto
n° 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV).
6.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11 .246,
de 2022, art. 22, V).
6.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII).
Fiscalização Administrativa
6.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23, l e II, do Decreto n° 11.246, de 2022).
6.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).
Gestor do Contrato

6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11 .246, de 2022, art.
21, IV).

6.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
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autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto `t%.246-de 2022, art.
21, II).
6.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022,
art. 21, III).
6.15. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto n° 1'1.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.16. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11 .246, de 2022, art. 21, VI).
6.18. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. não produzír os resultados acordados,
7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
Do Recebimento

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio
de planilha e memória de cálculo detalhada.
7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução
contratual, quando for o caso.
7.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 1, a, da Lei n° 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n°
11.246, de 2022).
7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto
n° 11.246, de 2022).
7.3.3. O ifscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art.
23, X, Decreto n° 11.246, de 2022)
7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao ifnal de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
u ..a .,111Ntï11 IIL G yUa11UaUG UG JIGJ IC .OU UUJ JCI viyuJ Í CIII.l.CUUJ CI I l.UI 1JUI1CII l.IC l.UI 11 UJ II IUlLCIUUICJ

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

`a

1

tl

20



iá4

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO

Secreta;icc Municipal de drtfruestrutura
J 07 ó
J

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega d_2t rTí o _deY liado ou,
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei n°14133, de 2021)
7.3.9. O ieccbmentc pÏVviJ' ro também ficará sujeÍto, qu ridú cdbívCi, d uoiie uJc1u UC IUUo uJ lesies
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos: 6
7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação reálizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial, quando houver, no cumprimento de, obrigaçõès assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em" indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de 2022).
7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.
7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado peia fiscalização e gestão.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, §3°
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.
7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do ad. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.10. Para ifns de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.10.1. o prazo de validade;
7.10.2. a data da emissão;

7. i G.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.10.5. o valor a pagar; e
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